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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : JOSE GRZYWACZ BIRENBAUM
ADVOGADO : JULIANA CAMPOS VOLPINI PASCHOALI E BARBOSA - 

SP171247
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 

RECUSA AO OFERECIMENTO DE ACORDO DE NÃO 

PERSECUÇÃO PENAL. NÃO REMESSA DOS AUTOS AO 

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA O OFERECIMENTO 

DO ACORDO. SUSPENSÃO DO NOVO REGRAMENTO LEGAL. 

DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Sobre o tema, urge consignar que “[a] regra do art. 28-A, § 14, do 

CPP, que garantiu a possibilidade de o investigado requerer a remessa 

dos autos ao órgão superior do Ministério Público, nas hipóteses em que 

a acusação tenha se recusado a oferecer a proposta de acordo de não 

persecução penal, encontra-se suspensa por determinação do STF, e, por 

isso, o procedimento previsto no art. 28 do CPP continua sendo aquele 

anterior à edição da Lei n. 13.964/2019, tendo em vista que a nova 

redação está com a eficácia suspensa desde janeiro de 2020 em razão da 

concessão de medida cautelar, nos autos da ADI n. 6.298/DF” (AgRg 

nos EDcl no RHC n. 163.417/RS, relator Ministro Jesuíno Rissato 

(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, DJe de 

15/9/2023.)

2. Agravo regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 25/06/2024 a 01/07/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida 
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 01 de julho de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 164503 - SP (2022/0132430-
0)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : JOSE GRZYWACZ BIRENBAUM
ADVOGADO : JULIANA CAMPOS VOLPINI PASCHOALI E BARBOSA - 

SP171247
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 

RECUSA AO OFERECIMENTO DE ACORDO DE NÃO 

PERSECUÇÃO PENAL. NÃO REMESSA DOS AUTOS AO 

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA O OFERECIMENTO 

DO ACORDO. SUSPENSÃO DO NOVO REGRAMENTO LEGAL. 

DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Sobre o tema, urge consignar que “[a] regra do art. 28-A, § 14, do 

CPP, que garantiu a possibilidade de o investigado requerer a remessa 

dos autos ao órgão superior do Ministério Público, nas hipóteses em que 

a acusação tenha se recusado a oferecer a proposta de acordo de não 

persecução penal, encontra-se suspensa por determinação do STF, e, por 

isso, o procedimento previsto no art. 28 do CPP continua sendo aquele 

anterior à edição da Lei n. 13.964/2019, tendo em vista que a nova 

redação está com a eficácia suspensa desde janeiro de 2020 em razão da 

concessão de medida cautelar, nos autos da ADI n. 6.298/DF” (AgRg 

nos EDcl no RHC n. 163.417/RS, relator Ministro Jesuíno Rissato 

(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, DJe de 

15/9/2023.)

2. Agravo regimental não provido.
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RELATÓRIO

JOSÉ GRZYWACZ BIRENBAUM agrava da decisão de fls. 2.601-

2.602, em que neguei provimento ao recurso em habeas corpus para manter o 

indeferimento do pedido de “trancamento da Ação Penal n. 5004707-

21.2019.4.03.6181 por ausência de justa causa, ao argumento de que o 

paciente faria jus à benesse do acordo de não persecução penal” (fl. 1.274).

Para tanto, assere que “o que se verifica aqui é uma inovação 

contrariando a lei processual penal, ao argumentar que a parte deveria formar 

instrumento. A leitura da norma aponta no sentido diametralmente oposto, pois 

enuncia que basta à parte requerer” (fl. 2.615).

Requer, assim, “que o eminente Ministro Relator reconsidere a decisão; 

ou que seja o presente agravo submetido à apreciação da Turma, pugnando-se pelo 

seu provimento” (fl. 2.617).

VOTO

Conforme já apontado na decisão vergastada, asseriu a defesa que o 

recorrente “sofre constrangimento ilegal com a negativa de remessa dos autos ao 

Órgão Superior do Ministério Público após a recusa na celebração de acordo de 

não persecução penal, uma vez que confessou a prática delitiva e preenche todos os 

requisitos legais” (fl. 2.596).

Todavia, a esse respeito, urge consignar que “[a] regra do art. 28-A, § 14, 

do CPP, que garantiu a possibilidade de o investigado requerer a remessa dos autos 

ao órgão superior do Ministério Público, nas hipóteses em que a acusação tenha se 

recusado a oferecer a proposta de acordo de não persecução penal, encontra-se 

suspensa por determinação do STF, e, por isso, o procedimento previsto no art. 

28 do CPP continua sendo aquele anterior à edição da Lei n. 13.964/2019, 

tendo em vista que a nova redação está com a eficácia suspensa desde janeiro 

de 2020 em razão da concessão de medida cautelar, nos autos da ADI n. 
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6.298/DF” (AgRg nos EDcl no RHC n. 163.417/RS, relator Ministro Jesuíno 

Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, DJe de 15/9/2023, 

grifei.)

Dessa forma, “[r]ecebida a inicial acusatória e realizada a citação, 

momento no qual o acusado terá ciência da recusa ministerial em propor o acordo, 

cabe ao denunciado requerer (conforme exige o art. 28-A, § 14, do CPP) ao 

Juízo (aplicação do art. 28, caput, do CPP, atualmente em vigor), na primeira 

oportunidade dada para a manifestação nos autos, a remessa dos autos ao 

órgão de revisão ministerial” (AgRg no RHC n. 181.537/SC, relatora Ministra 

Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 21/8/2023, sublinhei.)

Consoante oportunamente apontou o Ministério Público Federal, “é 

direito da defesa o reexame da negativa ministerial para realização do acordo de 

não persecução penal, com a remessa para análise do tema pelo Órgão Superior do 

Ministério Público. [...] No entanto, entendo que cabe ao interessado 

providenciar a formação de instrumento para remessa do processo 

administrativo à Câmara Revisora, sem prejuízo do andamento da ação penal

” (fl. 2.598, destaquei).

À vista do exposto, nego provimento ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 164.503 / SP
Número Registro: 2022/0132430-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50047072120194036181 50311011320214030000

Sessão Virtual de 25/06/2024 a 01/07/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSE GRZYWACZ BIRENBAUM
ADVOGADO : JULIANA CAMPOS VOLPINI PASCHOALI E BARBOSA - SP171247
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
CORRÉU : PEDRO GRZYWACZ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PRATICADOS POR PARTICULAR CONTRA A 
ADMINISTRAÇÃO EM GERAL - SONEGAÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE GRZYWACZ BIRENBAUM
ADVOGADO : JULIANA CAMPOS VOLPINI PASCHOALI E BARBOSA - SP171247
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 25/06/2024 
a 01/07/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA42266649 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 02/07/2024 00:30:24
Código de Controle do Documento: 88066667-bdd8-473d-a693-987fb262769e



Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 01 de julho de 2024
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